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DA: Assessoria Jurídica da Comissão Permanente de Licitações de Piracuruca-Pl

PARÂ: Pregoeiro da Comissão Permanente dê Licitãção (CPL) de Piracuruca-Pl

ASSUNTO: Exame do Edital, Ata de Registro de ,reço € Minutã do Contrãto.
pnecÃo elernôwrco sRp N" o17l 2024.

PROCESSO ADMINISTRATM No OO1.OOO7otA 12024,
OBJETO: AQUISIÇAO DE VEICULO TIPO: VAN, ZERO KM COM ACESS]BILIDADE PARA ATENDER

AS NECÊSSIDADE DA SECRETARIA MUNICIPAL DE TRABALHO, CIDADANIA Ê ASSISTENClA SOCIAL

OO l,tUt'tICÍptO DE PIRACURUCA-PI, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas

na minuta de edital e anexos.

PARECER IU RIDICO

pRtNcÍpro DA TEGALtDADÉ. ExAME DAs MTNUTAS DE EDITAt, ARp E

CoNTRATO. ARÍ. s3, DA rEr N" 14.133/21. CONTROLE PREVENTTVO

DA TEGALIDADE. REcoMÊNDAçÕEs NEcEssÁRIAs. oBSERVÀNCIA

DAs NoRMAS E pRrNcíptos NoRTEADoRES DA t-tctrAçÃo.

O Municipio de Piracuruca - PI, por intermédio do Sr. Pregoeiro, após instauÍação do

processo administrativo e adoção das medidas administrativas de estilo, elaborou minuta de edital e seus

anexos, para a realização de licitâção, na modâlidade Pregão, na forma êletrônicâ, autuado como PE sRP

Ne Ol7l2O24, cujo objeto é o registro de prêçor paÍa aquisicão de veículo tipo: van, ,ero km com acêssi-

bilidade para atender es necessidade de SecÍetariâ Municipal de Trabalho, Cidedania e Assistêncie Social

do Município de Pirâcuruca-Pl, conforme condicôes, quantidades e exicêncies estabelêcides na minutã

de edital ê anexos

Formalizada a demanda, instaurâdo ô procêsso e concluídâ ã fasê prêperâtóriâ dê

contratação. a minutã do edital e seus anexos foram submetidos a Assessoria Jurídica da Administração

para que realizasse o controle prévio de legalidade, mediante análise jurídica da contratação, conforme

d€signado no Art. 53 da Nova Lei de Licitações e contratos - NLLci.

Na oportunidade, ãntes de adentrar no rnérito, cumpre-nos informar que, a presente

manifestâção jurídica tem o escopo de assistir a autoridade asse;sorada no controle interno da legalidade

administrativa dos atos a serem praticados cu já efetivados. Ela envolve, o exame prévio e conclusivo dos

requisitos fixãdos nâs Minutas do €dital e seus anexos. Todaviâ, valê ressaltar que, a presente análise, não

adentrará na exequibilidade dos preços estimâdos do objeto, nem tampouco vai aferir a correta dêscrição ri
-ú
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do objeto, tendo em vista que essa questão, não se mostra taÍefa aÍeita a esta esta assesso

motivo pelo qual, não será objeto de análase. Este Parecer, portanto, tem o escopo de assistir a autoridade

responsável no controle interno da legalidade dos atos administrativos praticados na fase preparatória do

procedimento,

É o importante a relâtar. Passa-se ao opinativo-

2.1 Da finelidadê e âbrângência do parecer,

A presente manifestação jurídica tem o escopo de assistir a autoridade assêssorada no

controle previo de legalidade dos atos âté aqui praticados, autuados no procêsso e submetidos a assessoria

iurídica, conforme prescrição legalfixada no artigo 53, incisos I e ll da Lei ne 14.133/21 (Nova Lei de Licita-

Ções e Contratos - NLLC).

Seguindo essa lógica, para que haja efetividade nas recomendações e análises expedidas

nesse expediente, a presente manifestação foi desenvolvida em linguagem sirnples para que seja compre-

ensível, seia clara e objetiva, motivo pelo qual, a peça foi estruturada em tóprcos, âlgumas vezes replicando

inteiro teor de texto de lei com apreciação de todos os elemêntos indispensáveis à contratação e com ex-

posição dos pressupostos de fato e de direito que devêm ser ohservados pelos agentes públicos envolvidos

no processo de contratação, listando, inclusive quando pertinentê, quais documentos devêm ser juntados

aos autos para regular instrução processual.

Como se pode observãr, o controle prévio de legalidade se dá em função do exercício da

competência da análise iurÍdicã da íutura contratação, não abrangendo, portanto, os dêmais aspectos ên-

volvidos, como Ds de natureza técnica, mercadológica ou de convêniência e oportunidade, pois prêsume-

se que, as especificações tecnicas contidas no presente processo, inclusive quanto ao detalhamento do

objeto da contratação, suas caracteristicas, requisitos e avaliação do preço estimado, tenham sido regular-

mente determinadas pelo setor competente do órgão, com base em parámetros técnicos objetivos, para a

melhor consecução do interessê público. lnclusive tais ponderações 1á foram registradas no Ênunciado BPC

ne 07, do Manual de Boas Práticas Consultivas da Advocacia Geral da União, nos seguintes tcrmos:

Enunciado BPC nP 7 - A manifêstação consuhiva que adentÍar ques-

tão iurídica com potenciel de si8niíicetivo reflêxo em aspecto técnico

devê conter iustificativa da necessidade dê fazê'lo, evitando-se posi-

cionam€ntos conclusivos sobÍe temas não iuÍídicos, tais como os téc-

nicos, administrativos ou de conveniência ou opoÍtunidadê,

C\
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podendo-se, porem, scbre estes emitir opinião ou fo ar Íec

mendações, desde que enfatizando o caráter discricionário de seu

acatamÊnto.

Nesse contexto, antes de adentrar nas reg:as fixadas no instrumento convocâtório, deve-

se salientar que, determinadas observações feitas durente a manifestação dessa ãssessoria, não possui ca-

ráter vinculativo, sendo formuladas em pÍol dâ segurança da própria autoridade assessorada a quem in-

cumbe, dentro da margem de discricionariedade que lhe é conferida pela lei, ãvaliar, acatar. ou não, tais

ponderações, tendo em vistâ quê, as quêstões relãcionâdâs à legalidade serão apontâdas pâra fins de sua

correção. O seguimênto do processo sem a observâncÍa destês apontamentos será de responsabilidâde

exclusiva da autoridade responsável pela decisão final acerca do mérito administrativo analisado, não de-

vendo deixar de observar se os seus atos estão dentro do seu espectro de atuação, para consecução do

interesse público a que se desuna.

2.2 Do planeramento da contreteção.

A busca pelo o aperfeíçoamento e implementação dê boas práticas de gestão pública,

deve ter como ponto de partida nas comprd5, aquisições e serviços contratâdas pela administração pública.

De sorte oue, o planeiamento na sestão pública p bilite oue o eerenciamento das acões seia íeito de

ão or outÍa razão a Nova lei de Licita o

llei ne M.133/2021) estabeleceu que, a fa:e preparatória do processo licitatório é caracterizada pelo pla-

neiamento e deve compatibilizar se com o plano de contaãtacões anual e com as leis orcamentáriâs, bem

como abordâr todas as considerações técoicas e de mercado que podem lnterferir na contratação.2

Para assegurar efetividade a esse planejamento administrativo, é necessário que os

agentes públicos ênvolvidos no procêsso de planejamento ê contratação, observe a regular instrução do

processo. Sobre esse tema, o artigo 18 da Lêi ne 1.4.L13/2C2I, êlênca as providências e documentôs que

devem instruir a fese de planejamento os quais são listâdos abaixo para facilitãr ã conferência e juntada

aos autos pelo Pregoeiro ou servidor responsável, vejarnos:

"Art. 18. A fase prepáratóriê do processo licitatório é cêracterizada

pelo planejamento e deve com patibiliza r-se com o plano de contrata-

ções anual de que trata o inci:o Vll do caput do art. 12 desta Lei, sem-

pre que elaborado, e com ês leis oÍçamentárias, bem como abordar
cn

tr Art. 18. .dprí. dâ lci I4li3/2021)

I
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todas as consideraçóes tecnicas, mercadolôgicas e de ges

dem interfei'ir na contratação, compreendidos

I- a descrição da necessidade da contíataç ão fundamentada em es-

tudo técnico preliminar que caracterize o interesse público envolvidoi

ll a definicão do obieto DaÍa o atendimento da necessidade, por

meio de têrmo de rêferência, ânte projeto, projeto básico ou projeto

executivo, conforme o caso;

lll - e dêfinicao das condicóes de ucâo e oagamento, das garan-

tias exisidas e ofertadas e das condlcões de recebimento;

IV 'o oÍcanrento estimado. com as c mDosicões dos Drecos utilizados

para sua formacão;

V - a elaboração do edital de licitação;

Vl - a elaboração de minuta de contrato, quândo necessária, que cons-

tará obrigatoriamente como anexo do edital de Iicitação;

Vll o regime de fornecimento de bens. de prestação de serviços ou

de execução de obras e sêíviços de engenharia, observados os poten-

ciais de êconomia de escala;

Vlll - a modalidade de licitacão. o critér io de iulgamento, o modo de

dlsoüta ê a adêquação e êriciência da forma de combinação dessês

parâmêtros, para os fins dê sêlêção dê proposta êpta a gerar o resul-

tado de contratação mais vaniajoso para a Administração Pública, con-

siderado todo o ciclo de vlda do objeto;

lX - a motivação circunstanciâdâ das condições do edital, tais como

justificêtiva de exigências de qualificação tecnica, m€diante índicação

das pzrcelas dê maior relevância técnica ou valor significativo do ob-

jeto, e de qualificação econômico'fina nce ira, (... );

X - a análise dos riscos que possam comprometer o sucêsso da licita-

cão e a boa execução contratual

Xl - a motivaçâo sobre o momento da divulgação do orçamênto da li-

citação, observado o art. 24 desta Lei.

O art. 18 em seu inciso I estabelece que, a contratação deve ser Íundamentada em es-

I

\
útudo técnico preliminar que caracterize o irteresse público envolvido. Por essa razão é correto afirmar que
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a Íealização de estudo técnico, além de servir como uma ferramentd de gestão é essencial para que o gestor

público possa vislumbrar durante a fase de planejamento e também no momento da execução da despesa,

a consecução do interesse público envolvido, podendo comparar o que está sendo executado com o que

foi planejado, reduzindo a ocorrência de gastos desnecessáríos e possÍveis danos ao erário.

Somando-se a isso, vale frisar que, o planejamento é essencial não apenas na fase in-

terna, como também na execução dâ despesa, pois viabiliza o controle administrativo, na medida em que,

a sua ausência, submete os órgãos, instituições e agentes públicos ao risco de cometer atos antieconômi-

cos, ineficientes, ineficazes, sem efetividade, ilêgãis e,/ou imorâis.

Por essa razão é correto aÍirmâr que ô sucesso das contrâtãções públicas, de um modo

geral, tem relação direta com um bom planelamento, por isso, os documentos produzidos nâ Íase interna

devenr ser vistos como urna oportunidade para definir os objetivos e prever os principais obstáculos ao seu

alcance, fixar medidas de mitigação de riscos e estratégias para o sucesso do procedimento licitatório.

No presente caso, os profissionais da áreã técnica e requisitante elaborararn o ETP, que

por se tratar de documento de conhecimento técnico, a avaliação cabe, em última instância, ao próprio

órgão âssistido, cabendo a este órgão de assessoramento tão sornente observar se contém as previsões

necessárias relacionadas art. 18, §10, da Lei ns 14.133/ 2021.

De análise do documentos acostados nos autos, notadament€ dos aspectos legais, sem

adentrar ao viés técnico, vislumbro que €onsta a demonstracão dos seguintes elementos: a) necessidade

da contratacão. bl orevisão de oue o olano anual de contratacão está em elaboracão. cl estimativas das

quãntidades, dl estimativa do preco da contratação; e) iustificativa para parcelamento; i) posicionâ-

mento conclusivo sobre a adequã€ão da (crntra rao ate ndimento da necessidade a oue se des-

tina, o que demonstÍa que aoarentêmente o ETP preenche os requisitos previstos na legislação em co-

mento.

2.3 Da análisc de ríscos.

O art. 18, inciso X, da Lei ns 14.133/21 estabelece que o planejamento da contratação

deverá contemplar a aná1ise dos riscos que possam comprometer o sucesso da licitação e a boa execução

contrâtuál Dêstarte, analisando a Drocesso constatei que o mesrno contém ETP com os reouisitos elen-

cados no E1e do Art. 18 da N[LC. Contu . deve o asenle resoonsável iuntar aos autos a matriz de Íido scos

oue é uma ferramentã oue permite ao gestor mensura r, avaliar e ordenar os eventos que podem afetaÍ

o alcance dos obietivos da contratação e, csrSeg uentemente, os obietivos estratéÂicos da contratante,
r-r)
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e ao com eter a viabilid nica do íorne!im d materiais. N

verifica-se ouê a Administracão orecisa IU ntar aos autos o gerenciamento de risco, oaÍa oue oossa aten-

der o dispostq nq aÍJ. 18, inciso x, da Lei n'r 14.133/21

2.4 Da escolha da modãlidade licitatória-

Conforme disposto no artigo 37, inciso XXI da Constituição Federal ãs obras, serviços,

comprâs e alienâçóes da Administração Pública serão precedidas de licitação pública qLe ãssegurê iguãl-

dadê dp condiçôes a todos os côncorrentes, ressalvadôs os casos espêcificãdos na lêgislaçâo. Nessê sÊntido,

para dar plena âplicabilidade desse preceito constitucional em nosso ordenâmento pátrio, a nova Lei de

Licitações e Contratos - NLCC (Lei ns. 14.133/21) estabeleceu as diretrizes gerais a serem observadas pelo

administrador público quando da realização de seus procedimentos de contratações, inclusive dispondo

expressamente acerca das modalidades de licitação que poderão ser adotadas sempre que ã Administração

Pública pretender adquirir um bem ou serviço. No caso dos a.rtos, analisando a minuta do edital, constatou-

se que que a autoridade competente optou pela modalidade licitatória Pregão na forma eletrônica, con'

forme previsão legal contida no artigo 6e, inciso XLI da NLLC, que o define como a modalidade destinada a

aquisição de bens e serviços cômuns.

Anãlisando os âutos se conÍirma que o obieto da futuÍa contratecão se enquadra no

con€eito de bem comum, considerando que, na Visão do TCUr, o conceito de comum é tudo aquilo que

possa ser definido obietivamente e têr pâdÍões de desempenho e qualidade especificãdos como foi o

material constante deste edital. No caso vertente, da análise dos autos do processo encaminhado, em

especial das especifi€acões constantes do Íermo de Reíerência e ETP, pressupõe-se que o obieto a ser

licitado enquadra-se dentre o concêito de bens comun o que viabiliza a adoção do pregão como moda-

lidade licitatória e o exame dos demais aspectos iuíid,cos relâtivos Ao certa|Í|e prspg§lq

2.5 Do Termo de Referência

Em seu inciso ll e seguintes do art. 18 a Nova ieí de Licitaçóes e Contratos relãcionã o

conteúdo mínimo que deve conter o Termo de Referêncra e a minuta do Edital e contrato. Talvez por essa

razão o Termo de ReÍerência seia conceituado como o instr(l m€ nto de pestão estratésica oue determina

o sucesso ou insucesso de uma (ontratacão Dública. PoÍ isso cabe dizer oue é Dossivel comDrar ou con-

trataÍ com qualidade no serv tco D úb

ro
a

lico- oara tanto e necessário esoeciíicar de forma d e têlhada os bens.

I

3 
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Servicos e obras. descritos em Termos de Referência ou Proietos Básicos oue oossam Itar em contra-

tos necessáriot oarâ o fo dofnecimento ob ieto: Critérios de aceitabilidade da proposta; Criterios de acei-

tabilidadê do obiêto Í recebimento do obieto Estimativa de valor da contratação e dotacão orcamentá-

ria e financeira para a desgesa, sendo que nas licitações paÍa Íeeistro de precos a dotacão orçamentária

ood era ser alocada a oenas no momento da contrâtação; Condições de execur;ão; Obrigacões das partes

envolvida! (contratada e contratante); Gestão do contrato; Fiscalização do contrato; Condições de paga-

mento; ViFência do contrato; 5anções contratuais; Condições gerais; Orçamento detalhado estimado em

planilha com preço unitário e valor slobal da contrata(ão

Os requisitos istados acimê e que não podern faltar no Termo de Referência, tem por

finalidade guiar o fornecedor na elaboração da proposta, bem como orientar o Pregoeiro no julgamento

das propostas. Esse conjunto de informações que devem estar drsponíveis, antes da decisão de contrâter,

compôêm o Termo dê referênciâ, qLre e peça fundâmental para a demonstração da viabilidade ê convêni-

ência da contratação. A importânciâ desse insrrumento resulta do fâto do tprmo sêr o instrumento que

permite à Administração sabeÍ o que compraÍ/contÍatar, quândo, estimar o custo, a viêbilidade e dispo-

nibilidade do mercado em Íornecer o objeto solicitado. Por essa r.rzão, conforme preleciona Marçal Justen N
6r

e..r'

&?*_t
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tacões eÍicazes.

Talvez por essa razão a confecção de um Termo de Referência que gôranta a eficiência

econômica e jurídica do processo licitatório e do contrato, exige conhecimento do objeto e das demandas

do órgão. Analisando os autos constatei que instrumento referencial contém as informaçôes básicas para

o foÍnecimento do objeto, inclusive o quantificando, demonstrando o que será fornecido durêntê a vigência

da ARP ou contrato, conforme o caso.

Na fase interne dâ iicitação, em especial, no momento da elaboração do Termo de refe-

rência, é necessário gue o agentê público observê sê estão presêntês os seguintes elementos: descrição do

objeto, cônforme especificações usuais no mercado a quantidade estimada de consumo; avaliar o custo

financeiro da contratação (a referência de preço é uma estimativa previa) apta â orientaÍ â formulação e

aceitabilidade da proposta do licitante, considerando que Balizar a cotação de preços com os praticados no

mercado assegura a orientação adequada ao pregoeiro e a equipe de apoio no momento do iulgamento da

licitação, além de estabelecer os requisitos para o gerenciamento e a fiscalização da execução do futuro

contrato.

Analisândo o documento juntado aos autos observei que os requisitos essenciais e quê

não poderiam faltar no Íermo de Referência foram inseridos no instrumento de modo que o TR analisado

contém: lndi(ácão do obieto; Justiricativa (motivaçãol da contÍatacão: Especificacão do obieto; Requisi-
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mentÊ estimado da contratac ão deverá ser comúãí: ível com os valores raticados pelo mercado const-

derãdos os preços constantes de bancos de dâdos Dú blicos e as quantidades a serem contratadas, obser-

vadas â gotencial economia de êscãla ê as oêculiâridades do local de fornecimento do obieto. No que

tanpe aos custos da futuÍã contratecão o va lor o do para o íornecimento dos mateÍiais, encontÍou

emparo êm planilhas orçamentárias com composicão dos custos/pesquisa de precos elaboradâ p€lo se-

tor resoonsável. com bas ú reco seêm tao3 I o§ elã administração para o mesmo obieto. o que nos leva

a creÍ oge os velores extraÍdos dessas plan ilh uem parâmetros compatíyeis com os precos prati-

cados no mercado para o fornecimento dos materiais nas mesmas condições avençadas no edital e seus

anexos,

Por conseguinte, recomendamos que a cotaçãc de preço que servirá de base a qualquer

licitação quê não seja obra/serviço de engcnharia, se.ja realizada não apenas com base em pesquisa junto

a potênciais fornecedores, mas observe tâmbém- outros pr€ços pratiLados não apenas pelo órgão contrã-

tante como tambem por outros êntes públicos, dê sorte que os pleços dôs matêriais estejam em conso-

nância com a cesta de preços aceitáveis como recomendadô pelo TCU, considêrando que, na visão dos

tribunais de contâs, a Pesquisa dê preços balizada apenas em cotâções junto ê fornecedores tem grande

potencial para se tornar ênviesãdê, vicieda, superestimãda, sendo preciso ampliãr ãs fontês de preços de

referência, adotando o que o TCU vem chamando de "cesta de preços aceitéveis".

No caso dos preços trazldos nos autos, no que se refere à análise e tratamento desses

dados, frisamos que não cabe a esse órgão jurídico aprová-los ou não, se limitando a atuação dessa asses-

soria, apenas â oriêntar quanto a necessidade da existência de orçamento prévio para nortear a contrata-

ção. Destarte, aconselho a autoridade contratante, juntamente com o setor técnico competente, verificar

a plausibilidade de valores apresentado§, podendo ate, justiíicadamente, desconsiderar preços julgados

desproporciona is ou demasiados.

Além disso, com a efetivação de unra pesquisa de pi'eços nos moldes previstos ôo Art. 23

da NLLC é possivel aferir com precisão se o valor da propôstâ âpresentada pelo licitante possui sobrepreço

ou é inexequível, uma vez que, pela pêsquisa é possível verificar o menor preço, o preço médio e o maior

preço praticado no mercado. Somando-se a isso, cumpre destacaÍ que, ã pesquisa de preços produzida de

forma inconsistente, insuficiente ou com valores distorcidos levará a contratações prejudiciais à Adminis-

tração Pública. Por essa razão recornendo a equipe responsável pelo planejamento da contratação que
@

ú

Filho, mesmo nas contrêtações diretas, e exigido "um pr ocediinento prêvio, em que a observância de eta-

pas e formalidades é imprescindível".

Prosseguindo, na análise dos ãutos observei que o oíçamento do obieto a ser licitado

está incluso no TeÍmo de Referência bern como no ETP. O Art. 23 da NLLC estabelece que o yalor previa-
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realize a pesquisa de preços em diversas fontes, coníorme posicionanrento firmado pelo Tribunal de Contas

da União, ln verbls:

TCU - lurisprudência - lnformativo de Licitações e Contratos ne 264

3. As estimativas de preços prévias às licitações devem estâr basea-

das em cêsta de preços âceitáveis, tâis como os oriundos de pesqui-

sas díÍetas com fornecedoÍes ou em seus câtálogos, valores adiúdi-

.ados em licitações de órgâos públicos, sistemas de compÍâs (Com-

prasnet), valores registrados em atâs de 5RP, avaliâção de contratos

recentes ou vigentes, Íompras e contratações Íeãlizadas por corpo-

rações privadas em condições idênticas ou semelhantes. (..,). Acór-

dáo 263712015-Plenáric, Tc 013,75412015-7, relator Ministro Bruno

Dantas,21.10.2015

Ademais, não é só o preço que é relevante e merece atenção dos agentes responsáveis

pelo planejamênto dâs demandas administrativas, outros íatorês também são essenciais para assegurar â

legalidade da licitação, em especial pontos relacionados â corÍetã dêÍiniçãô e detâlhâmento do ob.jeto, bem

como a forma e condições do fornecimento dos mateaiais, o quê deve ser refletrdo em um fêrmo de Reíe-

rência quê corresponda às rêais necessidades dô Municipio e contenha os requisitosjá sugeridos acima.

Porfim, recomendo ao solicitante que sêja reexeminado o processo, de modo a certiÍicer

se todos os orçamentos utilizados para o balizanrenlo oe preços Íoram junlados aos ãutos, se estes foram

coríetamente inseridos no quadro demonstrativo de preços e, poÍ fim, se os preços balizados estão corre-

tamente avaliados e inseridos no Termo de Referência.

2.6 Da análise da Minuta do Edital e seus circxos:

2.6.1 Do crítério de julgamento des propostas e do modo de disputa.

Conforme disposto na 5eção I do edital, rnais especificamente no item 1.4 o critério de

julgamênto adotado será o MENOR PREçO GTOBAL OO ITEM, sendo que foi fâcultâdo aos licitantês a pãr-

ticipação e oferta de preços €m quantos itens forem de sêu interesse. O modo de disputa definido na Seção

xl, item 25 do instÍumento convocatório foi o Ínodo de dispuia "ABERTO".

Sendo assim, da análise dos autos restou demonstrado oue a definicão do critário de

iul{amento atÍavés do menor oreco oor item está em consonância com o dis o no AÉ. 33. inciso I da
o)

a

I
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Lei ne 14133/21 c/c âs disoosicões contidas na §úmulã ne 247 do TCU. ,á no que tanee ao modo de disoutâ

2.6.2 Da garantia da proposta.

O Art._58 da NLLC autorizou a possibilidade do ente licitante, exigir que as empresas in-

teressadas em participaÍ do certeme, no momento da apresentação da proposta, aprêsentê a comprovação

do recolhimento de quantiâ a titulo de garântiâ de propostâ, como requisito dê pré-habilitação. Conforme

definido em seu § 1e, a garantia de propostâ não podêrá ssr supêrior â 1% (um por cento) do valor estimâdo

para â contratação.

O edital do certame não oíeviu a exisênciã da apresentação de gerantia da proposta

qoEojqqllisilo dq pré-habilitação, de sorte que, em face dessa ausência de regramento especiíico pre-

visto no edita orevendo a a reSen tacão da saíantia da Drooosta, a administra€ão não ooderá exisir dosB

licitantes que a apresente, pois ainda oue previsto em lei tal possibilidade, em homenâgem âo princíDio

da vinculação ao instrumento convocatório, é necessário que esSa regrâ constasse expressamente no

edital, o que não é o caso dos autos

2.6.3 Das exigências de habilitação.

Prosseguindo, não e demais lembrar que, a atuaÇão dessa assessoriâ bi,rsca analisar se o

instrumento convocatório, previu os requisitos exigidos no Art. 25 da Lei ne 14.733/21., posto que, a minuta

aléÍn de conter todos os elementos descritos na legislação de regência, o instrumento também nâo poderá

abrigar condições restritivas a competição que possam dificultar o acesso ou a participação do maior nú-

mero de licitantes interessados, sob pena de tal conduta se revelar lesiva a probidade administrativa e aos

princípios norteadores da licitação,

A minuta do instrumento convocatório previu de Íorma detalhada os requisitos de habi-

litação fixãdos no Art. 62 da NLLC e buscou demonstrãr ã capacidade do licitante de realizar o objeto da

licitação, não abrigando o edital analisado, nenhuma exigência habilitatória que contÍarie ã legislação que

regê o certame.

2,6.4 Da definição das condições de pagamento, da dotação orçamentária e das condições para

execução e Íecebimento do objeto. O
rl

6!

J.IU*.---!

\" {} jl

a escolha oelo aberto encontra suarida no Art. 56, I da NLLC.
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A minuta do edital rro item 14. na seção XVlll, previu as CONDI E5 DE PAGAMENTO

Íixando em seu subite m 14.1. oue o oaeanrento oelos os materiais fornecidos será realizado no orazo de

até 30 (trinta) dias, contados a partir do recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancdria,

para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado.

No que tange a dotação orçameftária para empenho e pagamento da despesa a Lei F€de-

ral ns 14.733/21 esta belece que a realização de licitação dependc da previsão de recursos orçamentários

que assegurem o pagamento dãs obri8ações decorrentes de obras ôu serviços ã serem execLrtadas no exer-

cício financeiío em curso, de acordo com o respectivo cronogranra. No entanto, poí se tratar de certame

licitâtório destinâdo ao Íegistrô de preços, resta dispensada a apíesentâção do parecer contábil parâ o

lançamento do certame, a teor do disposto no Decreto Municipal que regulementou a N[-LC em ârnbito

local, cujas rubricas deverão ser ãprêsefitadas tão sofirente por ôcâsião da contratação.

.lá nos itens 1a 13 da mesma secão, estabel€cem os requisitos relacionados a EXECUCÃO,

GESTÃO E flSCAtlZAçÃO DO CONTRATO, bêm como as OBRIGAçÕES das partes, O termo de reÍerência

especiÍicou as condições de execução, prazos e condições parà prestãção dos serviços. Também ficou de-

monstrado quais os requisitos devem ser observados pela equipe de fiscalização para fins de comprovar e

fiscalizar o regular fornecimento dos materiais, cb.ieto do futuro contrãto, conforme sê depreÊndê da sim-

ples leitura dâquêle instrumento.

Em relação a esses pontos 5ugiro a equipe/servidor responsável pela elaboração do edital

que prômova altêrações nesse instrumento de forma a detalhar de forma simples e direta essas regras,

evitando repêtições (edital e termo de referóncia) de rêgras que rn üitas vezes possâm, ao invés de informar,

estabelecer divergências na interpretação dos requisitos e exigêrrcias fixadas nesses instrurnentos sobre-

tudo nâ execução do contrato.

2.6.5 Da Minuta da ARP, do Contrato e das garantia5 contratuais.

Conforme previsto no Art. 6e, XLVI oa NLLC a AtA DE REGISTRO DE PREÇOS é um docu-

mento vinculativo e obrigacional, com carãcteristica de compromi:so para futura contratação, no qual são

rêgistrâdos o objêto, os preços, os fornecedores, os órgãos participantes e as condições a seÍem pratica-

das, coníorme as disposições contidas no edital da licitação, sendo assim, da análise dâ minutã da ARP

anexada âo edital, constâtei que estão pÍevistas naquele instrumento os requisitos e exiBênrias necessárias

para assegurar a vlnculação e adoçâo das rnedidas pard cumplimento do objeto da licitação.

No que tange a minuta do contrato observei or,e as informaçôes e requisitos previstos

estão em sintonia com as diretrizes previstas no edital e termo de reÍerência, em especial no que tange as

.-l
r-l

ú
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condições, prazos e requisitos de fornecimento, contràriancjo as exigências contidas no Art. 89, §2o da Lei

ne 14133/21, que determina que esses inslrunlentos deverão estabelecer com clareza e precisão as condF

ções para sua execução, expressas em cláusulas que deíinam os direitos, as obrigações e as responsabilida-

des das partes, em conformidade com os teimos do edital de iicitação e os da proposta vencedora.

Desse modo, recomendo a agcnte rcsoon sável aue Dromova as alteracões necessárias

na minuta do contÍato de modo a comDatibilzaÍ esse documento com os rêquisitos previstos no Art. 92

dâ NLLc a fim de constar as cláusulãs necessáriâs conforme disposto no referido ãrtigo.

Por deÍradeiro e não menos irnportant€ recomendo que, em observância as disposições

contidas no Art. 94, inciso I da N,-LC o instrumento de contrâto, bêrn como sêus eventuais aditivos além de

ser publicãdos nâ imprensa oficial, deverSo tambêm ser divulgados no Portal Nacional de ContrataÇões

Públicas (PNCP) tendo no prazo de vinte dias úteis, contados da suâ assinatura, como condição indispensá-

vel para a eficácia do contrato e seus aditamentos.

2.7 Da publicidade e Transparência.

Quanto â publicidade da l;citãção, recomendo ao Pregoeiro a adotar todas as medidâs

n€cessáriâs para ampliâÍ ao rnáximo â divulgâçãô dâ licltâção, cumprindo nâo só as exigências legais, mas,

sobretudo, âumentandô as possibilidades da Gestão Municipal, côntratar com a proposta mais vantajosa.

A par disso, sugiro que proceda a publicação do aviso de licitação conforme o disposto na le8islação, bem

como em outros meios de comunicâção con)o portais ne internet, por exemplo.

Na oportunidade é salutar desta(âr lambém o aviso d a itacâo alem de observare.

sentadas acima buscam harmonlzar as minutas de editãis e contratos às di5

r!
r-l
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as disDosicões contidãs no Art. 55, I alínea "a" da Lei ne 14133/21, tambérn deverão serem cadástrados,

tempestivamente, no sistema licitações web no sítio do Íribunal de Contas do Estado do Piauí, conforme

determina a Resolução TCE ne 027/2016, co rn alteraçõe-< promovrdas pela lnstruÇão Normativ a n" 06/2077,

lnstrução Normativa n" 10/2018 e lnstruçâo Normativa n" 02/2020 todas do TCE Pl, de modo a proporcionar

ês facilidadês necessárias para que, ev€nt.Jais iÍrteressados, pos:am acessaÍ o Edltal € seus ánexos, bâi-

xando os arquivos diretamente do poítat daquele órgão de contr()ie, sem despender de custos de acesso a

plataformê onde se.á íealrzada a licrtaçào.

Seguindo essa linha, fâCo constar que, eventuaas suqestõês, elterecõês e Íecomenda-

iurisprudenciais e principiológicas aolicàvei: a r14g1[!4
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dade para atender as neaessidade da secretaria Munici pal de Trabalho, Cidadania e Assistência Social do

Município de Piracuruca-Pl, conÍorme condicôes, ouantidades e exieências estabelecidas na minuta de

edital e anexos, observadas as recomendo ções acima esculpidas, íestarão obseÍvadas as prescrições legais

e principiológicas previstas na Lei ns !.4133/21, razão pela qual, observadas ã9 recomendaçóês registradas

nesse opinativo, não vislumbro nenhum óbice à aprovação das minutas, ora analisadas.

Salvo Melhor Juizo, este ê o Parecer o qual remeto à apreciação da âutoridade consu-

lente.

Piracurucã - Pl, 14 de âgosto de 2024

JAMES RO)RlGUfS Á'1tr iüudr íori,a r,, rúr

DOS r1o, aMÉ!ÊoDâr6rii i

5ANÍO5.,,91 44i01 3,:,",,. -u,, o,.,. o. i,
gl .Lrr00

lomes frodtigues dos Sontos
Assessot tutídico do CPL/PMP-PI

OAB/PI ne 8424
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Antes dê concluir, cumprc esclarecer que, apoiado nos sábios ensinamcntos do doutri-

nador HELY LOPES MEIRELLES, todas as considerações aqui expostes, trata-se de uma opinião tecnica, de

caráter meramente opinativo, não vinculando a Administrâção ou aos particulares à sua motivaçào ou con-

clusões, salvo se aprovado por atô subsequênte..lá, entào, o que subsiste como ato adminrstrâtivo nâo e o

parecer, mas, sim, o ato de sua aprovação,.ru ratificação por quem o solicitor.t.

Por todo o expôsto, após exarne das peças quê instruem o processo administrativo, em

especial a minuta do edital, ARP e contrato do procedimento licitatóÍio PRE6ÃO ELETRÔNICO SRP Ne

07712024 culo objeto é o reEistro de orecos oara aouiskão de veículo tipo: van. zero km com acessibili-


